
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.688.792 - SP (2017/0186207-0)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADOS : RENATO CHAGAS CORRÊA DA SILVA  - MS005871 
   ANDRE LUIZ DO RÊGO MONTEIRO TAVARES PEREIRA E 

OUTRO(S) - RJ109367 
SOC. de ADV. : ANDRE TAVARES SOCIEDADE DE ADVOGADOS E OUTRO(S)
AGRAVADO  : L I C 
ADVOGADOS : HENRIQUE STAUT AYRES DE SOUZA  - SP279986 
   JULIANO KELLER DO VALLE  - SP302568 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. PREPARO. FALTA DO COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO DA GUIA DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS 
JUDICIAIS. PROVIMENTO NEGADO.
1. A eg. Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no 
sentido de que a ausência dos comprovantes de pagamento vinculados 
às guias de recolhimento das custas judiciais e ao porte de remessa e 
retorno do recurso especial macula a regularidade do preparo recursal, 
ensejando a sua deserção. Precedentes.
2. Na hipótese dos autos, considerando a ausência do respectivo 
comprovante de pagamento das custas, mesmo após intimação da 
recorrente para sanar o vício, nos termos do art. 1.007 do Código de 
Processo Civil de 2015, impõe-se o reconhecimento da deserção do 
recurso especial.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 06 de fevereiro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES   
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)  

Relator

Documento: 1671616 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/02/2018 Página  1 de 4



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.688.792 - SP (2017/0186207-0)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADOS : RENATO CHAGAS CORRÊA DA SILVA  - MS005871 
   ANDRE LUIZ DO RÊGO MONTEIRO TAVARES PEREIRA E 

OUTRO(S) - RJ109367 
SOC. de ADV. : ANDRE TAVARES SOCIEDADE DE ADVOGADOS E OUTRO(S)
AGRAVADO  : L I C 
ADVOGADOS : HENRIQUE STAUT AYRES DE SOUZA  - SP279986 
   JULIANO KELLER DO VALLE  - SP302568 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: Trata-se de 

agravo interno interposto por SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 

contra decisão de relatoria da em. Ministra Presidente do Superior Tribunal de Justiça, que não 

conheceu do recurso especial, em razão da falta de comprovação do preparo (fls. 854-855).

Nas razões recursais, a parte agravante sustenta, em síntese, que foi comprovado 

o pagamento das custas, pois o "termo aviso de lançamento, utilizado pelo Banco HSBC, 

apenas um meio alternativo de indicar o comprovante da transação bancária". Requer a 

reforma da decisão agravada e, alternativamente, a abertura de prazo de 5 dias para pagamento 

em dobro das custas nos termos do art. 1.007 do CPC/2015.

Devidamente intimada, a parte agravada não se manifestou.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.688.792 - SP (2017/0186207-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator:  

Na hipótese, verifica-se que foi incluído nos autos apenas o "aviso de lançamento" 

das custas, ao passo que não foi juntado ao feito o comprovante do efetivo pagamento.

Conforme se extrai dos autos, houve a intimação da parte recorrente para 

comprovação da regularidade do preparo, "efetuando novo recolhimento caso seja 

necessário, no prazo de 5 (cinco) dias" (fl. 849). No entanto, não houve manifestação da 

recorrente, conforme certidão de fl. 851.

Está consolidado no âmbito do STJ o entendimento de que a ausência dos 

comprovantes de pagamento vinculados às guias de recolhimento das custas judiciais e ao porte 

de remessa e retorno do recurso especial macula a regularidade do preparo recursal, ensejando a 

sua deserção.

A propósito, destacam-se os seguintes julgados:

DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. EMBARGOS À PENHORA. 
PREPARO. IRREGULARIDADE. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO NÃO CUMPRIDA. DESERÇÃO. SÚMULA Nº 187 
DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O presente agravo interno foi interposto contra decisão publicada 
na vigência do NCPC, razão pela qual devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos 
termos do Enunciado Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do 
STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março 
de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC.
2. A orientação do STJ é firme no sentido da necessidade de 
recolhimento das custas recursais mediante o correto preenchimento 
da Guia de Recolhimento da União, a anotação do respectivo código 
de receita e a indicação do número do processo, sob pena de 
deserção. Essa é a posição sedimentada por este Superior Tribunal, 
conforme julgamento proferido pela Corte Especial (AgRg no REsp n. 
924.942/SP, Relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
18/3/2010), a qual deve ser seguida.
3. No caso, os agravantes foram intimados nos termos do art. 1.007, § 
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7º, do NCPC, para sanar a irregularidade e não o fizeram no prazo 
assinalado. Impõe-se a aplicação da Súmula nº 187 do STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.070.136/RS, Rel. Ministro MOURA 
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/11/2017, DJe de 
13/11/2017, sem negrito no original)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL 
(CPC/2015). PREPARO. IRREGULARIDADE. ART. 1.007, § 2.º, 
CPC/2015. INTIMAÇÃO PARA SANAR VÍCIO. SANEAMENTO 
NÃO REALIZADO NO PRAZO ASSINALADO. DESERÇÃO. 
SÚMULA 187/STJ. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS QUE 
JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no REsp 1.647.211/RO, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe de 
19/10/2017, sem negrito no original)

AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DE 
DESPACHO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. PREPARO. FALTA DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO DA 
GUIA DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS JUDICIAIS. 
JURISPRUDÊNCIA DA CORTE ESPECIAL. PROVIMENTO NEGADO.
1. A eg. Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no 
sentido de que a ausência dos comprovantes de pagamento vinculados 
às guias de recolhimento das custas judiciais e ao porte de remessa e 
retorno do recurso especial macula a regularidade do preparo 
recursal, ensejando a sua deserção. Precedentes.
2. Na hipótese dos autos, considerando a ausência da guia de custas e 
o respectivo comprovante de pagamento, mesmo após intimação da 
agravante para sanar o vício, nos termos do § 4º do art. 1.007 do 
Código de Processo Civil de 2015, o recurso especial não foi 
devidamente preparado, configurando-se a deserção.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no RCD no AREsp 1.009.730/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/06/2017, DJe de 29/06/2017, sem 
negrito no original)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. PREPARO. IRREGULARIDADE. 
INTIMAÇÃO (ART. 1.007, § 7º, DO CPC/2015). DESCUMPRIMENTO 
DA DETERMINAÇÃO.
1. A decisão agravada decretou a deserção do recurso especial, tendo 
em vista que, verificada a irregularidade do preparo, com a intimação 
para que o vício fosse sanado (art. 1.007, § 7º, do CPC/2015), a 
determinação não foi cumprida, havendo a juntada de petição que 
não corresponde ao presente caso (fls. 565/567).
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Ressalte-se que, no presente recurso, a própria agravante admite que 
o recurso especial foi interposto sem a juntada da respectiva guia de 
recolhimento. Para fins de regularização, efetua a juntada da guia 
mencionada.
2. A regularização do preparo, em razão da aplicação do disposto no 
art. 1.007, § 7º, do CPC/2015, deve ocorrer na primeira manifestação 
do recorrente, após a determinação, sob pena de não conhecimento do 
recurso. Aplica-se, por analogia, o disposto no art. 76, § 2º, I, do 
CPC/2015 ("Art. 76. Verificada a incapacidade processual ou a 
irregularidade da representação da parte, o juiz suspenderá o 
processo e designará prazo razoável para que seja sanado o vício. (...) 
§ 2º Descumprida a determinação em fase recursal perante tribunal 
de justiça, tribunal regional federal ou tribunal superior, o relator: I - 
não conhecerá do recurso, se a providência couber ao recorrente;").
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.651.793/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe de 
30/05/2017, sem negrito no original)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0186207-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.688.792 / SP

Números Origem:  00010212520148260356  00027968020118260356  10212520148260356

PAUTA: 06/02/2018 JULGADO: 06/02/2018
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 

5ª REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADOS : RENATO CHAGAS CORRÊA DA SILVA  - MS005871 

 ANDRE LUIZ DO RÊGO MONTEIRO TAVARES PEREIRA E OUTRO(S) - 
RJ109367 

SOC. de ADV. : ANDRE TAVARES SOCIEDADE DE ADVOGADOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : L I C 
ADVOGADOS : HENRIQUE STAUT AYRES DE SOUZA  - SP279986 

 JULIANO KELLER DO VALLE  - SP302568 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADOS : RENATO CHAGAS CORRÊA DA SILVA  - MS005871 

 ANDRE LUIZ DO RÊGO MONTEIRO TAVARES PEREIRA E OUTRO(S) - 
RJ109367 

SOC. de ADV. : ANDRE TAVARES SOCIEDADE DE ADVOGADOS E OUTRO(S)
AGRAVADO  : L I C 
ADVOGADOS : HENRIQUE STAUT AYRES DE SOUZA  - SP279986 

 JULIANO KELLER DO VALLE  - SP302568 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Documento: 1671616 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/02/2018 Página  6 de 4



 
 

 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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